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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N.° 125/2019 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LIMPEZA, ASSEIO E 
CONSERVAÇÃO DE PRÉDIOS 
PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 
JABORANDI - BAHIA QUE ENTRE SI 
CELEBRAM MUNICÍPIO DE 
JABORANDI, E A EMPRESA W A 
CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTD4 
ME. 

O FUNDO MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO DE JABORANDI, BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público interno, com sede na Av. Francisco Moreira Alves, 01, Centro, Jaborandi, 
Estado da Bahia, CEP 47655-000, registrado no CNPJ sob o n.° 23.110.544/0001-01, neste ato 
representado pela Senhora Ana Saraiva Rodrigues Fogaça, Secretária Municipal de Educação, 
brasileira, casada, portadora do RG n.°  5912549 SSPIBA e CPF n.° 553.559.275-72, residente 
e domiciliado na Rua Alto do Cruzeiro, s/n, Centro, Jaborandi, Bahia, CEP 47.655-000, 
doravante denominado CONTRATANTE e o WA CONSTRUÇÃO E SERVIÇOS LTDA 
ME, inscrita no CNPJ sob n.° 01.713.400/0001-07, com endereço situado Rua Teixeira de 
Freitas, N°. 1364, Sala 02, Centro - Santa Maria da Vitória -Bahia, CEP 47.640-000, neste ato 
representado pelo senhor Wagner Sandro da Silva Rodrigues, portador da Carteira de 
14.078.728.34SSPÍ13A e inscrito no CPF n.° 026.531.185-30, residente e domiciliado na Rua 
do Sucesso, 02, Alto Paraíso, Santa Maria da Vitória - BA, CEP 47.640-000, tendo em vista o 
que consta no Processo Administrativo n.° 040/2019, e o resultado final do Pregão Presencial 
n.'024/2019, com fundamento na Lei n.° 10.520/2002 e subsidiariamente na Lei n.° 8.666/1993, 
no Decreto Municipal n.° 1.150/2011, e na Instrução Normativa SLTIIMPOG n.° 2, de 30 de 
abril de 2008, e demais legislações correlatas, resolvem celebrar o presente instrumento, 
mediante as cláusulas e as condições seguintes: 

1.1. O contrato tem como objeto a prestação de serviços continuados de Contratação de 
empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de limpeza, asseio e 
conservação dos prédios da Biblioteca e Cento Cultural do Município de Jaborandi - Bahia, 
visando atender às necessidades do Município de Jaborandi, conforme especificações e 
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência e no Edital e seus Anexos. 

1.1.1. Os serviços a serem contratados caracterizando-se como atividades materiais 
acessórias, tratando-se de atividade meio sendo instrumentais ou complementares à área 
de competência legal do órgão licitante. 

1.1.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 
CONTRATADA e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que 
caracterize pessoalidade e subordinação direta. 

1.1.3. Integram o presente contrato, independentemente de transcrição, o Edital 
Pregão Presencial ri.0  024/2019, com seus Anexos, e a Proposta da CONTRATADA. 
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Prefeitura Municipal de Jaboraru 
Av. Francisco Moreira Alves, 01—Centro - Jaborar,di-Bai-

CEP 47.655.01 
CNPJ n.Q 13245568/0001-: 

Telefones: (77) 3683-2212/2152 Teiefa,:(77)3683•21: 
www.jaborandibagov. 
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2.cfÁusuLA SEGUNDA-DO REGIME DE EXECUÇÃO________________ 

2.1. O serviço contratado será realizado por execução indireta, sob o regime de Empreitada 
Por Preço Global. 

f3.cLÁUSULATERCEIIU - DA FORMADA PRESTAÇÃO DO RY!Ç9 

3.1. Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  

Custo M2  Quant. Freqüência Quantida 
de Estimativa 

Custo 
Anual 

Resumo 
no Mês 

Estimativa Estimativ Quantitativo __________ 

(R$fM2) (1W) (145) a no Mês Anual 

[a] [b] [c] [d]=[b] 
[a] [e] 

[e]=[d]x12 
x[c]  

Área Interna 
Geral 

3,64 1.132 2 2.264 27.168,00 98.891,52 

Área Externa Tipo 1 
Pisos 

adjacentes/contíguos 
1,62 196 2 392 4.704,00 7.620,48 

às edificações 

Área Externa Tipo 2 
Varrição de pátios, 0,49 654 2 1.308 15.696,00 7.691,04 
passeios e arruamentos 

Área Externa Tipo 3 
Coleta de detritos em 0,03 O 2 - - - 

áreas verdes 

Esquadrias 
Face Interna e Face 

0,81 170 2 340 4.080,00 3.304,80 
Externa sem exposição 

a risco 

VALOR TOTAL ESTIMADO - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO - ESCOLAS R$ 
MUNICIPAIS 117.507,84 

3.1.1. . O valor da proposta do Item A - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
- BIBLIOTECA E CENTO CULTURAL é de R$ 117.507, 84 (cento e dezessete mil 

çquií31fntos e sete reais e oitenta e quatro centavos); Valor mensal conforme: Planilhas de 
lidadr mpôïi5o dos Preços Unitários, em anexo, que são partes integrantes desta proposta. 
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3.1.2. A CONTRATADA deverá executar os serviços utilizando-se dos materiais e 
equipamentos necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados, conforme 
disposto no Termo de Referência. 

3.1.3. Os serviços serão realizados de acordo com a execução dos serviços dispostos na 
planilha resumo acima e pelas unidades de medida m2  (metro quadrado) de serviços 
demandados e efetivamente executados em cada mês. 

3.1.4. O valor deste contrato deverá ser tratado apenas como dado estatístico, fruto da 
evolução da despesa no período citado, bem como forma de determinar a base de cálculo 
para aplicação de penalidades previstas neste contrato; 

3.1.5. O valor deste contrato não poderá servir de base rígida para a apresentação da Nota 
Fiscal, já que o total de gastos do mês dependerá do pleno atendimento as demandas do 
respectivo período. 

4.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

4.1.1. executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua 
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das 
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas no Termo de Referência 
e em sua proposta; 

4.1.2. reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, no prazo máximo fixado no Termo de Referência, os serviços efetuados em que 
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 
empregados, a critério da Administração; 

4.1.3. manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração; 

4.1.4. arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à União ou a terceiros; 

4.1.5. utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 
executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

4.1.6. disponibilizar à CONTRATANTE os empregados devidamente uniformizados e 
identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 
Individual - EPI, quando for o caso; 

4.1.7. apresentar à CONTRATANTE, quando do início das atividades, e sempre que 
houver alocação de novo empregado na execução do contrato, relação contendo nome 
completo, cargo ou atividade exercida, órgão e local de exercício dos empregados 
alocados; 

4.1.8. substituir imediatamente, em caso de eventual ausência, tais como, faltas, férias e 
licenças, o empregado posto a serviço da CONTRATANTE, devendo identificar 
previamente o respectivo substituto ao Fiscal do Contrato; 

cs34(14resppnder por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento da obrigação 
d CQiOCÓYi edo item anterior; 
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4.1.10. responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
responsabilidade à Administração; 

4.1.11. efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual 
mediante depósito bancário na conta do trabalhador, de modo a possibilitar a conferência 
do pagamento por parte da Administração; 

4.1.12. apresentar, quando solicitado, atestado de antecedentes criminais e distribuição 
cível de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações do órgão, a critério da 
Administração; 

4.1.13. não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus 
serviços no turno imediatamente subsequente; 

4.1.14. não permitir que seus empregados realizem horas extraordinárias fora da jornada 
normal de trabalho, em finais de semana ou em dias feriados, exceto quando devidamente 
determinado pela autoridade do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que 
observado o limite da legislação trabalhista; 

4.1.15. atender de imediato às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição 
dos empregados alocados, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

4.1.16. instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas; 

4.1.17. instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a 
CONTRATADA relatar à Administração toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim 
de evitar desvio de função; 

4.1.18. relatar à Administração toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

4.1.19. fornecer mensalmente, ou sempre que solicitados pela CONTRATANTE, os 
comprovantes do cumprimento das obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos salários e beneficios dos empregados 
colocados à disposição da CONTRATANTE; 

4.1.20. não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

4.1.21. fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto 
no Termo de Referência; 

4.1.22. não repassar quaisquer custos de uniformes e equipamentos a seus empregados; 

4.1.23. manter durante toda a •vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

4.1.24. não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
Çtçidt 4tqsantitftf1 oS  de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
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Muros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §10  do art. 57 da Lei n.° 8.666/1993. 

5.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA na forma descrita no Termo de 
Referência. 

5.1.1. Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas 
e qualidades estabelecidas no Termo de Referência e de acordo com os termos da 
proposta, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.1. A CONTRATANTE obriga-se a: 

6.1.1. proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
especialmente do Termo de Referência; 

6.1.2. exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

6.1.3. exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

6.1.4. notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no 
curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

6.1.5. não permitir que os empregados da CONTRATADA realizem horas extras, exceto 
em caso de comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade 
do órgão para o qual o trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação 
trabalhista; 

6.1.6. pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço que foram 
executados e medidos em cada período, na forma do contrato; 

6.1.7. zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

6.1.8. não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como: 

6.1.8.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 

ti objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção 
e apoio ao usuário; 

N direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 
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previstas no objeto da contratação e em relação à função específica para a qual o 
trabalhador foi contratado; e 

6.1.8.4. considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores 
eventuais do próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente 
para efeito de concessão de diárias e passagens. 

7.1. O valor mensal estimado do contrato é de R$ 9.792,32 (nove mil setecentos e noventa 
e dois reais e trinta e dois centavos) perfazendo o valor total para 12 (doze) meses de R$ 
117.507,84 (cento e dezessete mil quinhentos e sete reais e oitenta e quatro centavos). 

7.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 

7.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados em 
cada período medido. 

18, ÇLÃUSULA OITAVA .. GARANTIA  ITIT ............ 
S.I. Para o presente contrato não será exigida prestação de garantia. 

.. WÊÜiiKF  TI ÃtWTTIITI.TI 1 
9.1. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua 
assinatura, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos iguais e 
sucessivos, limitado a sua duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 
57, da Lei n.° 8.666/1993. 

9.1.1. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

9.2. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de 
mercado ou de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, 
visando a assegurar a manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em 
relação à realização de uma nova licitação. 

9.3. O contrato não poderá ser prorrogado quando: 

9.3.1. O valor estiver acima do limite máximo fixado em ato normativo do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão, admitindo-se a negociação para redução de preços, 
para readequação ao referido limite; 

9.3.2. A CONTRATADA tiver sido declarada inidônea ou suspensa no âmbito do 
Município de Jaborandi, enquanto perdurarem os efeitos; 

9.3.3. A CONTRATADA não mantiver, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

Prefeitura Municipal de Jaboran * 
Av. Francisco Moreira Aives 01— Centro —jaborandiBal- 

r ik CNPJn21324S568/0001 

Telefones: 77) 3683-2212/2152 Teiefax:(77)3633-21 
wwwjaborandibagov. 
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9.3.4. A CONTRATADA não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos 
custos fixos ou variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no 
primeiro ano de vigência da contratação. 

9.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

10.1. O prazo para pagamento será de 15 (quinze) dias, contados a partir da data da 
apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais documentos comprobatórios 
do cumprimento das obrigações da CONTRATADA. 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 8.000,00 (oito mil reais) deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 
contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, acompanhada dos demais 
documentos comprobatórios do cumprimento das obrigações da CONTRATADA, nos 
termos do art. 5°, § 3°, da Lei n.° 8.666/1993. 

10.2. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota 
Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que conterá o detalhamento dos serviços 
executados e será acompanhada dos demais documentos exigidos neste Edital. 

10.2.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela CONTRATADA com os serviços efetivamente prestados, bem como às 
seguintes comprovações, que deverão obrigatoriamente acompanhá-la: 

a. Da regularidade fiscal, constatada através de consulta ao Cadastro Municipal de 
Fornecedores de Jaborandi - CMFJ, ou na impossibilidade, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 29 da Lei n.° 
8.666/1993; e 

10.2.2. Caso se constate o descumprimento de obrigações trabalhistas, previdenciárias e 
as relativas ao FGTS, o pagamento dos valores em débito será realizado em juízo, sem 
prejuízo das sanções cabíveis. 

10.2.2.1. Alternativamente, a Administração poderá descontar da fatura e pagar 
diretamente aos trabalhadores alocados na execução do contrato os valores relativos 
aos salários e demais verbas trabalhistas a eles devidos, quando houver falha no 
cumprimento dessas obrigações por parte da CONTRATADA, até o momento da 
regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis, conforme o artigo 19-A, inciso IV, 
da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 2/2008, e autorização expressa a ser 
concedida pela CONTRATADA no momento da assinatura do Contrato. 

10.2.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

o 10.3. Nos termos do artigo 36, § 6°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 02, de 
30/04/2008, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 

ri verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADA: 

não produziu os resultados acordados; 
:; 

e r.isult ric iU 
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10.3.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade 
mínima exigida; 

10.3.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do 
serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada, 

10.4. Antes do pagamento, a CONTRATANTE verificará, por meio de consulta eletrônica, 
a regularidade do cadastramento da CONTRATADA no Cadastro Municipal de 
Fornecedores de Jaborandi - CMFJ e/ou nos sites oficiais, devendo seu resultado ser 
impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento. 

10.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, inclusive quanto ao artigo 31 da Lei n.° 8.212, de 1991. 

10.5.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será 
observado o disposto na Lei Complementar n.° 116, de 2003, e legislação municipal 
aplicável. 

10.5.2. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 
Lei Complementar n.° 123/2006 e alterações da Lei Complementar n.° 147/2014 e Lei 
Complementar n.° 155/2016, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, 
ou por outro meio previsto na legislação vigente. 

10.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito 
em conta-corrente, da seguinte forma: 

10.7.1. O valor mensal do contrato será depositado na conta-corrente, agência e 
estabelecimento bancário indicados pela Contratada; 

10.7.2. A empresa Contratada é a única responsável pelos valores pertinentes aos 
pagamentos de férias, 13° salário, FGTS e rescisão contratual, e todos as demais 
responsabilidades trabalhistas inerentes aos trabalhadores alocados na execução do 
contrato. 

10.7.3. Fica determinado que mediante a assinatura do termo contratual a empresa 
Contratada autoriza expressamente a Contratante a realizar as retenções quando ser fizer 
necessárias, com vistas a efetivar as necessárias e obrigatórias quitações das obrigações 
trabalhistas, quando estas não forem efetivadas por parte da empresa Contratada. 

10.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

10.9. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

10.10. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, aplicando- 

N aeas4iinte fórmula: 

M = IxNxVP 
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EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente 
devido 

1 = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

(6/100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data 
do efetivo pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

11.1. Será admitida, por solicitação da CONTRATADA, a repactuação dos preços dos 
serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou superior a doze meses, 
desde que seja observado o interregno mínimo de 01 (um) ano, e demonstrada de forma 
analítica a variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada, de 
acordo com o artigo 5° do Decreto n.° 2.271/1997, e com os dispositivos aplicáveis da 
Instrução Normativa SLTI/MPOG n.° 2, de 30 de abril de 2008. 

11.1.1. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que 
tenham sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes 
da mão-de-obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

11.1.2. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas-
base diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem 
os acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

11.2. A repactuação não poderá alterar o equilíbrio econômico-financeiro original do 
contrato. 

11.2.1. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de beneficios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tomarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

11.2.2. O aumento dos custos da mão-de-obra decorrente de novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva deverá ser integralmente repassado ao preço repactuado, exceto na 
hipótese descrita no subitem abaixo. 

11.2.3. A Administração não se vincula às disposições contidas em Acordos e 
Convenções Coletivas que não tratem de matéria trabalhista, tais como as que 
estabeleçam valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem 
como de preços para os insumos relacionados ao exercício da atividade. 

11.3. O interregno mínimo de 01 (um) ano será contado: 

11.3.1. Para a primeira repactuação: 
ti 
o a. Para os custos relativos à mão-de-obra, vinculados à data-base da categoria 

profissional, correspondente à data da vigência do acordo, dissídio ou convenção 
5poYletiva de trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo à categoria 

© abrangida pelo contrato. 
ri 

e'jj re%Pt0  

n,')cracia 
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b. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado, correspondente à 
data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

11.3.2. Para as repactuações subseqüentes à primeira: a partir da data do fato gerador que 
deu ensejo à última repactuação ocorrida ou preclusa. 

11.4. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar 
os novos custos de mão-de-obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data 
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

11.4.1. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do 
prazo acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

11.4.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 01 (um) ano, contado na 
forma prevista neste Edital. 

11.4.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido registrado o 
novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, a CONTRATADA deverá 
solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito 
futuro à repactuação, a ser exercido tão logo disponha daquele instrumento 
devidamente registrado, sob pena de preclusão. 

11.5. Ao solicitar a repactuação, a CONTRATADA efetuará a comprovação da variação dos 
custos dos serviços contratados da seguinte forma: 

11.5.1. Quando a repactuação se referir aos custos da mão-de-obra: apresentação do novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato, 
acompanhado da demonstração analítica da variação dos custos; 

11.5.2. Quando a repactuação se referir aos demais custos: Planilha de Custos e Formação 
de Preços que comprove o aumento dos preços de mercado dos itens abrangidos, 
considerando-se: 

11.5.2,1. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

11.5.2.2. As particularidades do contrato em vigência; 

11.5.2.3. A nova planilha com a variação dos custos apresentada; 

11.5.2.4. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, 
tarifas públicas ou outros equivalentes; 

11.5.2.5. Índice específico ou setorial, que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na 
Planilha de Custos e Formação de Preços da CONTRATADA. 

11.6. O órgão contratante poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 

11.7. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

o 
ri A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

ti Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
0ppiodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

© w c tkdata anterior a ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
ti 

. ridtV"èi Sfver  revisão do custo de mão-de-obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
m,crdrdc 

O.'dWft 
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acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações 
futuras. 

11.7.1. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens 
que a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

11.8. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos. 

11.8.1. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para 
a comprovação da variação dos custos. 

11.9. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

112. ÇLÁUSULA DOZE -DA DOTAÇÃO ORcÁMENTÂRIA 
 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município de Jaborandi deste exercício, nas 
dotações abaixo discriminadas: 

'Fundo Municipal de Educação 

Unidade 
Orçamento Dotação  Orçamentaria Projeto Elemento Recurso 

02.03.00 Gestão das Ações do Fundo de Cultura 2297 3.3.9.0.39.00.00 00 

12.2. As despesas para o exercício futuro correrão à conta das dotações orçamentárias 
indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

113.—CLÁUSULA  TREZE  - DA FISCALIZA1 

13.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação 
da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma 
a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um representante 
da Administração, especialmente designado, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n.° 
8.666/1993. 

13.1.1. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

13.2. Além das disposições previstas nesta cláusula, a fiscalização contratual dos serviços 
continuados poderá balizar-se no que for pertinente pelas disposições do Anexo V - Gestão 
de Contrato da Instrução Normativa n.° 05, de 25 de maio de 2017, da Secretaria de Logística 
e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 

13.3. âYerificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
g,ttr etitos prvistos no Termo de Referência. 

,.s b Itt ss 

M)CÍI4I 
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instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando 
for o caso: 

13.4.1. os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos 
de execução e da qualidade demandada; 

13.4.2. os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação 
profissional exigidas; 

13.4.3. a qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados; 

13.4.4. a adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida; 

13.4.5. o cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e 

13.4.6. a satisfação do público usuário. 

13.5. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar 
à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 
efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais 
previstos no § 1° do artigo 65 da Lei n.° 8.666/1993. 

13.6. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação 
detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido no Termo de Referência e na proposta, 
informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, 
qualidade e forma de uso. 

13.7. O representante da Administração deverá promover o registro das ocorrências 
verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 
contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n.° 8.666/1993. 

13.8. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais nas contratações 
continuadas com dedicação exclusiva dos trabalhadores da CONTRATADA, exigir-se-á, o 
cumprimento das obrigações contidas em convenção coletiva, acordo coletivo ou sentença 
normativa em dissídio coletivo de trabalho; e 

13.9. cumprimento das demais obrigações dispostas na CLT em relação aos empregados 
vinculados ao contrato. 

13.9.1. no caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de 
Interesse Público - OSCIP e as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de 
atendimento a eventuais obrigações decorrentes da legislação que rege as respectivas 
organizações. 

13.10. Em complementação às exigências previstas no parágrafo anterior, a fiscalização do 
cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais da CONTRATADA poderá adotar a rotina 
estabelecida no Anexo IV (Guia de Fiscalização dos Contratos de Terceirização) da 
Instrução Normativa n.° 02, de 30 de abril de 2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia 
da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, englobando, no que 

o couber, as seguintes etapas: 

13.10.1. fiscalização inicial (quando do início da execução dos serviços): 

a. conferência do número de empregados disponibilizados, que deve coincidir com o 
N ,,,opte-visto no contrato administrativo; 

't'jljd*dC e 
eatacaç0fl19 ;cfisalizaçã0  diária: 

ti 'i  tri,..r4m1c . s......4.-riicia / 
i o.aúdc 

- 

saúde estrada' Prefeitura Municipal de Jaboraru 
_' IIMIfltÇffl Av. Francisco Moreira Alvos, 01- Centro -Jaborandi-BaF 

Q 
.çnude 

,.n ç4 
~Z~~ esgoto 

CEP 47.655.0 

© nn'ario  tígita lazer din)úgo CNN n.' 13.245.568/0001-: 

?ncrgia cidadania calçamentos  Telefones: 77) 3623-2212/2152 Teiefax:(77)3683'2t 

flotti m - 

wwi.Jabonndi.ba.gov. 

A
 
c
ó
p
i
a
 
c
o
m
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
f
o
r
m
e
 
M
P
 
2
.
2
0
0
−
2
/
2
0
0
1
.
 
E
s
t
á
 
d
i
s
p
o
n
í
v
e
l
 
e
m
 
h
t
t
p
s
:
/
/
e
.
t
c
m
.
b
a
.
g
o
v
.
b
r
/
e
p
p
/
C
o
n
s
u
l
t
a
P
u
b
l
i
c
a
/
l
i
s
t
V
i
e
w
.
s
e
a
m



a 
iabbïáfldi 
Inovando  prosperàridc 

conferência e acompanhamento da frequência e da jornada de trabalho dos 
empregados alocados na execução contratual, bem como a medição dos serviços 
executados (m2) diariamente para fins de pagamento; 

verificação da rotina de trabalho, para fins de assegurar a inocorrência de situações 
de subordinação ou desvio de função; 

13.10.3. fiscalização mensal (antes dos procedimentos para pagamento da nota 
fiscal/fatura): 

elaboração de planilha mensal com informações relativas aos serviços efetivamente 
realizados pelos empregados da Contratada; 

conferência dos quantitativos medidos e efetivamente realizados pelos empregados 
da Contratada alocados, procedendo-se à glosa da nota fiscal/fatura de valores relativos 
a eventuais faltas ou serviços não efetivados; 

13.10.4. fiscalização especial ou ocasional: 

a. acompanhamento da data-base da categoria, conforme previsão da convenção 
coletiva de trabalho, e conferência da concessão tempestiva dos reajustes salariais por 
parte da empresa; 

13.11. O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições 
de habilitação pela CONTRATADA deverá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo 
das demais sanções, sendo vedada a retenção de pagamento se a CONTRATADA não 
incorrer em qualquer inexecução do serviço ou não o tiver prestado a contento. 

13.11.1. A CONTRATANTE poderá conceder um prazo para que a CONTRATADA 
regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de 
rescisão contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade da empresa de corrigir 
a situação. 

13.12. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades 
assumidas pela CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas 
no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão 
contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 87 da Lei n.° 8.666/1993. 

13.13. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado 
ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n.° 
8.666/1993. 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei n.° 
8.666/1993, 

14.1.1. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
ti os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco o 
ri por cento) do valor inicial atualizado da contratação. 

N 514$t2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes poderão 
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15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 8.666/1993, da Lei n.° 
10.520/2002 e Decreto Municipal n.° 1.150/2011, a CONTRATADA que, no decorrer da 
contratação: 

15.1.1. inexecução total ou parcialmente o contrato; 

15.1.2. apresentar documentação falsa; 

15.1.3. comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.4. cometer fraude fiscal; 

15.1.5. descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital e no Contrato. 

15.2. A CONTRATADA que cometer qualquer das infrações discriminadas acima ficará 
sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 
contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

multa: 

1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 
valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência 
a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso 
de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a 
configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo 
da rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, 
em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 
subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida. 

U. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 
adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 
constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 
apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), 
observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) 
dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do 
contrato; 

as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 

e. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Jaborandi pela 
O qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 
ei 
O cd. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também 
ei 

é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa deste 
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© b 

gaio dÇ ,Ø(imØdimento de licitar e contratar com Município de Jaborandi e 
t td 

Ëi hrdde 4 democracia 
Prefeitura Municipal de Jaboran c,r,ctdc saúdc iugLs 

- Inti rt, :11 4v. Francisco Moreira Alves, 01- Centro - Jaborandi- 
Z s:urr1í''ln* esgoto CEP 47655-01 

ncri c1dddel c4fçan1entns 

Bab 

© ,in'ur gls$ aier diilógo CNPJ n.Q 13.245,56810001- 
Telefones: (77) 3683-2212/2152 Telefax:(77)3683-lt 

www.jaborandi.ba.gov. 

A
 
c
ó
p
i
a
 
c
o
m
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
f
o
r
m
e
 
M
P
 
2
.
2
0
0
−
2
/
2
0
0
1
.
 
E
s
t
á
 
d
i
s
p
o
n
í
v
e
l
 
e
m
 
h
t
t
p
s
:
/
/
e
.
t
c
m
.
b
a
.
g
o
v
.
b
r
/
e
p
p
/
C
o
n
s
u
l
t
a
P
u
b
l
i
c
a
/
l
i
s
t
V
i
e
w
.
s
e
a
m



Ni 

 

—5— 
poSlMihtJ 

p'sn ed , 
j 

ilIwrdad' democracia 
o sm,dc 
,.flruçflt) saúde estradas 

saude .itwn%4'" esgoto 
ao Ç4) 

fln'trtiçto 5" lazer dialúgo 

Snerjn cidadania Calçamentos 
('ibm a....... 

CM-o' 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 05 
corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 04 
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 
03 

contratados, por empregado e por dia; 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 02 
serviço e por dia; 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, 
sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03 

Para os itens a seguir, deixar de: 

rte Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu 
01 

1,, eirfhtpt5so, por funcionário e por dia; 
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descredenciamento no Cadastro Municipal de Fornecedores de Jaborandi - CMFJ pelo 
prazo de até cinco anos; 

e. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Administração pelos prejuízos 
causados; 

15.2.1. Á penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 
sanções. 

15.2.2. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 
com as Tabelas 1 e 2, conforme seguem: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 
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7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

02 fiscalizador, por ocorrência; 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

01 atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 

9 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta 

03 tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

01 no edital/contrato; 

11 
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na 

01 relação de obrigações da CONTRATADA 

15.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de 
contratar com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem 
anterior, as empresas ou profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação: 

15.3.1. tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de tributos; 

15.3.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.3.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 
virtude de atos ilícitos praticados. 

15.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei n.° 8.666/1993, e subsidiariamente na Lei n.° 9.784/1999. 

15.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

15.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à CONTRATANTE serão deduzidos dos 
valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Jaborandi, ou deduzidos da 
garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município de 
Jaborandi e cobrados judicialmente. 

15.7. Caso a CONTRATANTE determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente. 

15.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de 
Fornecedores de Jaborandi - CMFJ. 

15.9. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas 
ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

Ç1nsoante o artigo 45 da Lei n.° 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá 
dad totivadanlente adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o pagamento, como 

a ocorrência de dano de dificil ou impossível reparação. 
libvrd;C- i: d nocraC a 
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17.1. São motivos para a rescisão do presente Contrato, nos termos do art. 78 da Lei ri.' 

1. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

a lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 
impossibilidade da conclusão do serviço, nos prazos estipulados; 

o atraso injustificado no início do serviço; 

a paralisação do serviço, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da CONTRATADA com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou 
incorporação, não admitidas no Contrato; 

o desatendimento às determinações regulares da autoridade designada para 
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 10 do 
art. 67 da Lei n.° 8.666/1993; 

a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

a dissolução da sociedade, ou falecimento da CONTRATADA; 

a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, 
que prejudique a execução do Contrato; 

razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinada a 
CONTRATANTE e exaradas no processo administrativo a que se refere o Contrato; 

a supressão, por parte da Administração, de serviços, acarretando modificação do 
valor inicial do Contrato além do limite permitido no § l°do art. 65 da Lei n.° 8.666/1993; 

a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna, guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o 
mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas 
sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações, mobilizações e outras 
previstas, assegurada à CONTRATADA, nesses casos, o direito de optar pela suspensão 
do cumprimento das obrigações assumidas, até que seja normalizada a situação; 

o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração, 
decorrentes de serviços, fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, 
salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
assegurada à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão de cumprimento de suas 
obrigações, até que seja normalizada a situação; 

a não liberação, por parte da Administração, do objeto para execução do serviço, 
nos prazos contratuais; 

- 

afrocorrência de caso fortuito 
pe execução do Contrato; 
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XVIII. o descumprimento do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.° 8.666/1993, sem 
prejuízo das sanções penais cabíveis. 

17.2. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado o 
contraditório e a ampla defesa. 

17.3. A rescisão deste Contrato poderá ser: 

17.3.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos 1 a XII, XVII e XVIII desta cláusula; 

17.3.2. amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 

17.3.3. judicial, nos termos da legislação. 

17.4. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

17.5. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a: 

17.5.1. devolução da garantia; 

17.5.2. pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 

17.6. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até 

limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento. 

17.7. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 

17.7.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

17.7.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

17.7.3. Indenizações e multas. 

18.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão 
decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.° 10.520/2002, 
no Decreto Municipal n.° 1.150/2011, na Lei n.° 8.078/1990 - Código de Defesa do 
Consumidor, na Lei Complementar n.° 123/2006, Lei Complementar n.° 147 de 2014 e na 
Lei n.° 8.666/1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas 
administrativas federais, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de 
suas transcrições. 

o 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 

N pazocdW20 (vinte) dias daquela data. 
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a 
Jabõtándi 
Inovando e Prosperand 

I20.ÇIÁUSULA VINTE - DO FORO___  

20.1. Fica eleito o foro da Comarca de Coribe - Bahia, com exclusão de qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente 
Contrato. 

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado 
conforme, as partes a seguir firmam o presente Contrato em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas. 

Jaborandi, Bahia, 05 de junho de 2019. 

__ 

Ana Sar,ytkodrigues Fogaça 
Gestora 

Fundo Municipal da Educação de Jaborandi 
CNPJ n.° 23.110.544/0001-01 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 

.IpT.!!ÍiÇJ. . 

• 

Wagn a Silva Rodrigues 
W onstrução e Serviços Uda ME 

CNPJ ti0. 01.713.400/0001-07 
CONTRATADO 

'S. de Moura Antônio i  
CPF n.4 819.213.735-04 
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4:. 
Jabõfándi 
Inovando e Prosperando 

Extraio de Termo de Contrato 

Espécie: Contraio n.° 119/2019; Fundamento: Processo de inexigibilidade de Licitação no 053/2019; 

Favorecido: Thais Alves Gonçalves ME; Objeto: Prestação de serviços médicos especializados em 

Clínica Geral na UBS Manoel Benedito de Souza no interior do Município de Jaborandi - Bahia; 

Valor: 181.200,00; Vigência: 03/06/2019 à 30/05/2020; Assinatura: em 03/06/2019. 

Espécie: Contraio n.° 12012019; Fundamento: Processo de lncxigibilidadc de Licitação n°053/2019; 

Favorecido: Thais Alves Gonçalves ME; Objeto: Prestação de serviços médicas em clínica geral 

(plantonista) no Hospital Municipal Hcrrnenegildo Dias da Silva na sede do Município de Jaborandi - 

Bahia; Valor: 194.400.00; Vigência: 03/0612019 à 30/05/2020; Assinatura: em 03/06/2019. 

Espécie: Extrato de Contrato n.° 121/2019; Fundamento: Inciso 11, do art. 24, da Lei a.° 

8666/1993; Favorecido: Santo Elias Lopes - ME; Objeto: Prestação de serviços de segurança 

desarmada no apoio dos festejos do 230  Arraia de Santo Antônio deste Município de Jaborandi. 

Bahia;Valor: 13.300,00; Vigência: 03/06/2019 à 30/0612019; Assinatura: em 0310612019. 

Espécie: Extrato Contraio n.° 122/2019; Fundamento: Pregão Presencial n° 001/2019; 
Favorecido: Mercadinho Andrade Lida ME; Objeto: Aquisições de gêneros alimentícios 
perecíveis e não-pereciveis destinados a merenda escolar neste Município. Valor: P3 8.559,00; 
Vigência: 04/06/2019 à 30/07/2019 Assinatura: em 04/06/2019. 

Espécie: Extrato Contrato n.° 123/2019; Fundamento: Pregão Presencial n° 001/2019; 

Favorecido: Edlene Rocha de Mercês Santos ME; Objeto: Aquisições de gêneros alimentícios 
perecíveis e não-pereciveis destinados a merenda escolar neste Município. Valor: 36.359,30; 
Vigência: 04/06/2019 à 30/07/2019 Assinatura: em 04/06/2019. 

Espécie: Extrato de Contrato n.° 124/2019; Fundamento: Processo Pregão Presencial n.° 024/2019; 
Favorecido: W A Construção E Serviços Lida; Objeto: Prestação de serviços continuados de 
Contratação de empresa especializada na prestação, de forma continua, dos serviços de limpeza, asseio 
e conservação das prédios das Escolas Municipais do Município de Jaborandi - Bahia; Valor: 

582.588,72; Vigência: 05/06/2019 à 04/06/2020; Assinatura: em 05/06/2019. 

Espécie: Extrato de Contrato n.° 125/2019: Fundamento: Processo Pregão Presencial n.° 024/2019; 

Favorecido: W A Construção E Serviços Lida; Objeto: Prestação de serviços continuados de 

Contratação de empresa especializada na prestação, de forma continua, dos serviços de 

limpeza, asseio e conservação dos prédios da Biblioteca e Cento Cultural do Município de 

'Y Jaborandi - Bahia, visando atender às necessidades do Município de Jaborandi; Vaiar: 

117.507,84; Vigência: 05/06/2019 à 04/06/2020; Assinatura: em 05/06/2019. 

o 
Espécie: Extrato de Contrato n.° 126/2019; Fundamento: Processo Pregão Presencial n.° 024/2019; 

Favorecido: W A Construção E Serviços Lida; Objeto: Prestação de serviços continuados de 

Contratação de empresa especializada na prestação, de forma contínua, dos serviços de limpeza, asseio 

r- e conservação dos prédios da Secretaria de Administração do Município de Jaborandi - Bahia; Valor: 

— 120.541,44; Vigência: 05/06/2019 à 04/06/2020; Assinatura: em 05/06/2019. 
o 
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